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", otcøsião dø pøssøgem de

mais um øniaersário dø proclømøção
da independênciø nøcionøL, destø feitø
o 24o, o Chefe de Estado, I o ão Bernørdo
Vieir ø, diri giu um ø mens øgem à N øç ã o ¡

nø quøl conaidø ø todos pørø reflec-
tirem sobre o.rnomento presente e faz
recordør que na etøpø øctuøL, o país
procurø introduzir mudançøs pro-
fundas na aid6 políticø, económicø e
so ciøL, consub stønciødøs no s grøndes
proiecto s de øfirmøção demo cr áticø.

"Todø ø gente søbe que o desen-
aoloimento sþ pode ser gørantido
quøndo há um Goaerno forte e uma
oposição responsáael, os quøis encon-
tram ø suø autoridøde não na oio-
Iência, mas sim, (a sua reøl a ontøde de

serair o pøís,"
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"Sou deputado da
Nação. Jurei defender o
meu povo e não para ser
chente dos ladrões para
dividirmos os seus "lu-
cros". Tþnho dinheiro
para comer até a mor-
te", disse Aladie Cara-
moco, desmentindo
assim, as acusações
feitas por Amine Saad,
quesegundo as quais foi
ele quem acusou os
militares do roubo de
gado.

O deputado Cara-
moco Djaló sublinhou
que estas acusações não

correspondem a ver-
dade.

Caramoco ainda foi
mais longe ao dizer que
não tem medo de ir ao

tribunal, tendo alertad o
que Amine Saad quer
dirigir os destinos deste
povo, mas colabora
com os ladrões.

Este deputado da
Nação disse, por outro
lado, que nunca cha-
mou o norhe de mili-
tares envolvidos no
roubo de gac'lo, e nem
prendeu um único
ladrão, porque ele não é
polícia e nem tem a

chave da prisão.
De acordo com este

interlocutor, ele foi
solicitado pelo dele-

Sabana Embaló. funcio-
nário cla UNTG: Os 24 anos

da indePendência tem sido
caracterizado em dois
aspectos. Primeiro, o povo da

Cuiné-Bissau passou a traçar

o seu próprio destino; se-

gundg, ele corrseguiu esta-

bilizar-se no plarro inter-
nacional.

Mas, para mim, o aspecto

político não é o desejável. Nos

primórdios da independência
nacional as pessoas espe-

ravam um grande melho-
ramento das suas concliçoes

de vida. Mãs, infelizmente, as

coisas começaram a com-
plicar-se após o Movimento
Reajustaclor do 14 de No-
vembro de 1980 que levou por
água abaixo todas as

expectativas que o povo
deþositava nos ditos factores

que levaram niilhares de
guineenses a perderem os

seus lares, as suas vidas ou

mutilarem-se durante a Luta
Armada de Libertação Na-

gado da |ustiça da
Região de Cabú con-
cedendo o seu carro
para a procura dos la-
drões de gado.

Mais adiante defen-
deu que como depu-
tado da Nação dispen-
sou o seu carro o que
não significa que ele
estivesse envolvido na

detenção dos ladrões.
O deputeido Cara-

moco disée ainda que
sãoos próprios ladrões
que chamaram os no-
mes dos seus compa-
nheiros e contaram a

história de como, quan-
doeonde roubaramos
gados.

Rui Gomes

cional.
Os governantes deste país

rrão cumpriram o ideal de

Amílcar Cabral o que nos faz

pensar que o sonlro deste

povo está-se tornancìo cada

vez mais irrealista.
O processo de desenvol-

vimento socio-económico,
político e cultural fói con-
duzido por uma minoria,
enquanto que a miséria se

alastra em cada canto da

Guiné-Bissau.
Issa Tcham, funcionário

doUSAID: Houve progressos,

sobretudo no domínio da

construção civil. O nosso
maior progresso está ligado
com a adesão do país na

UMOA/UEMOA.
Caramba Nhabali, fun-

cionário do Ministério da

Justiça e Trabalho: Penso que

as mudanças constantes na

governação clo país não
trouxeram algo de positivono
processo do desenvolvimento
socio-económico e, também,

Caso dos ladrões de gado

Nadje Cwamoco desmente as acusações

deAmine Saad .

. "Não sou secretário-ge-ral dos ladrões, Nem quero diaidir lucro com eles. Não sou o cão
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O que pensa sobre os z4anos da indePendência?

As diferentes opiniões dos citadinos não diuergiram muito de que ø Guíné-Bissflu conheceu u'árias mtúøções políticas e

económicas, quandy lhes colocømos ß questão sobre 0 que pensaffi dos 24 anos de independência nacionø\. Há quem diga que

desde o L4 de Nouembro o pøís t'oi desgoaernado, Otúros dizem que houae progressos no øspecto politico e económico, Alguns

,. øplntø,n ø t'nltø de definiçøo de caneirøs técnicas na resplnsøbilitlnde goaernatina

a falta de definição das
carreiras técnicas nos cargos

políticos e governativos
contribuiram muito para os

insucessos que se verificaram
nestes 24 anos de irrdeperr-

dência nacional.
Mumine Seidi, funcio-

nário da Secretaria de Estaclo

da Juventude, Cultura e Des-

portos: No decorrer destcs 24

anos cle inde¡'rendência, o

Govemo fez tanto de positivo
como negativo quer no plano
económico, quer na vida
política clo país.

Quer dizer que não houve
uma boa gestão da coisa
pública e, neste novo Cover-
no, estamos a olrservar o es-

forço do ministro da Econo-

mia e Finanças que em menos

de alguns meses \¡em arre-

cadando uma enorme soma

de dinheiro no Tesottro
Público.

Se fossem tomadas
medidas de género desde os

primeiros anos da inde-

pendência, hoje a Guiné-
Bissau não estaria a chocar-se

com a miséria que se vive um
pouco por todo o país.

Queba Jam Fati, comer-

ciante do Mercado de Bandim:
Sou de opinião que os suces-

si'n'os govertros do PAIGC
ciurante 24 anos de indepen-
dôncia acabaram com muitas
coisas ruins no país, mas

também digo que pouca coisa

mudou no aspecto econó-
mico, porque um país que
depende da aiuda externa,
pouco ou nada lhe serve a

independência."
Para descrever os 24 anos

após a proclamação da inde-
pendência digo que pollco se

fcz em termos de construção
de inf ra-estruturas indt¡striais
e aquelas que existiam foram
abandonadas.

No aspecto político diria
que a democracia mudou a

mcntalidade dos detentores
do poder e, considero este

factor de positivo na medida

em que o cidadão comum
conquistou o seu direito de

exprimir livremente.

foão Mendes, 1' secre-

tário nacional-adjunto da FLI
NG: Considero que os 24 anos

da independência nacional
foram marcados pelas muta-

ções políticas que distorceram
tuma cxpectativa par.r mi-
lhares dc pessoas que a¡rlau-

diram nos primórdios da

independêrrcia.
Digo isso porQue os

sucessirros governos do
PAIGC não respeitaram os

seus próprios programas.
Vejamos só. O que signi-

fica unr Coverno qtre não

tenha como base o Orçamento
Geral do Estado para cumprir
as prioridades traçaclas em

termos de desenvolvimento
socio-económico do país?

Anma lamanca
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Mensagem do Chefe de Estado à l.üação

Construir um Estado mais forte,

democratico e desenvolvido
,

Por ocøsião dø pøssagem de mais um aniaersário dø proclamação dø independência nøcional, clesta feita o 24o, o Chefe
de Estndo,loão Bernørdo Vieira, d.irígiu uma rnensagem à Naçño, na qual conaida a todos para reflectirem sobre o

momento presente e faz recorddr que nn etapa achml, o país procura introduzir mudanças profundas na aidø políticø,
económica e social, consubstøncindas nos grøndes projcctos dc nfinnação democrática.

Neste mo¡nento ent qr¡e se

assinala mais urn arriversiirio
da lndepenclência Nacional. é

corn a satisfìrçiìo dc semple
que me diri.io a todos os

cidadiros guineenses assim

como aos cidadãos
estrangeiros que, connosco,
aqui vivern e trabalham.

Tenho a ce(eza que neste

dia. à senrelhança de outras

signifìcativas clatas nacionais.

aprol'unda-se em nós a

necessitlacle de reflectir sobre

o caminho percr¡rrido. relirar
as liçires clos f'racassos e
vitririas. dc forma ¿r

perspectivar, com maior
segurânç¿ì e certeza. o

caminho que perante nós se

abre.

Contudo. e porque o
tempo não o pennite, não nre

vou alargar muito sobre o
passatlo de que nos
orgulhamos. nenr tão por"rco

falar exaustivamente de

¡rro.iectos para um f'uturo que.

lpesal clas actuais
ditìculdadcs. encaramos com
renovada confiança.

Prefiro convidar a todos Ír

rct'lectirmos sohre o momenlo
presente. pois será a mais
clara compreensão da sua

cornplexidade, do que ele
comporta de aspectos
positivos. mas também de

atitt¡des.. fenómenos e

compoftanlentos que geram

tensires c¡ue poderemos viver
o pf eserìte com a

responsabiliclade. sacri ficio e
cora-qenl que ele exige.

Podernos resumir a actual

etapa da vicla nacional conro
aquele errr que o país procura

.introduzir profundas
mudanças na vida política
económica e social.
consubstanciadas nos
grandes pro.iectos de
afirrnaçiro denrocrática. por
unr lado e. por outt'o. de

refornras económicas quc'

visam o clesenvolvinrento
nacional e a integração
suhregional.

Caros Conrpatriotas,

A passagern do regime
único para o pluralismo
dernocr¿itico, a organização

do E,stado e das suas
instituições enr rìovos
moldes. a organização de

eleições livres, a prática de

coahitação de partidos
políticos. a coexistência de

diversas propostas políticas
sociais e cullurais. todos esses

fenónrenos produziram em

todos os países do nrundo
profu¡das tensões €ntre os

dil'erentes actores pol íticos.
lnfelizmente. muitos

países. não s<i africanos. nras,

tanrhénr, de outros
continentes. não
conseguiram controlar esse

processo e caíram na
voragem destruidora das

convulsões sociais e mesmo

cle conflitos arnrados
internos, com o seu corte.jode
sofrimento e do consequente
atraso económico.

Nós temos o orgulho de

pertencer ao grupo retluziclo
de países que conseguirnnr.
através <la tolerância e do
sentido clo interesse nacional,
confiont¿rr-se às diferenças.
privi legiando o diálogo a toda

e qualquer outra f'orma de

resolver âs nossiìs
contradições infernas.

E isso. não nre canso de o

repetir. não é nrérito de um só

homem. de nm só Governo.
de.um só partido. É mérito de

toda a naçiro. da esmagadora

maioria do nosst'r pov,t
amante da paz. de todos os

cidadãos de boa lé que. pâra.

além da sua pertença a este ou

aquele grupo étnico,
confissão religiosa ou particio

político. se sentem acima de

tudo. guineenses.

Contudo, e nin.guém
deverá,esquecer-se disso. as

tendências positivas do nosso
processo podenr ser
ameaçaclas e até nrestntr
hloqucaclas por t'actorcs de

regressãro. dcvido a tcnsões e

conflilos que impedenr o
l'uncionamen(o das
instituições. perturbam o seu

re lacion a men to e.
consequentemente. entravam

a nralcha nor¡nal clo país e o
seu desenvolvinrenlo.
comprometendo assim o
prcsente e o titurc.

O nosso país ainda é

denrasiado frágil
economicamente para
permitir que as energias que

deveriam ser utilizadas no

aumento da produção e da
produtividade sejam
inutilmehte gâstas enr

conflilos estéreis suscitados
por razões de eslri(o e

inconfessável interesse
político.

Toda a gentc sabc qire o
desenvolvimento sri pode ser'

garantido quando h¿í um
Governo forte e uma oposição
responsível.osquais
encontram a suaautoridade
não na violência, mas sim. na

sun leal vontade de scrvir o

país, na sua capacidatle
política. técnica e moral,
qualidacle s sobre as <¡Lrais eles

devem apoiar-se pâra
assegur¿ìr a estahiliclae
política, nrnnter a disciplina e

o rigol e transmitir conl'iança

e segurança às populaçoes.

Uma boa liderança clo país

no seu sentido mais alto
reside, fundamentalnrente na

sua capacidade de garantir a

particpação de todos e na

Drocura do consenso.

Se ess¿rs condiç<ìes
faltarenl e a sociedacle se

dividir. ahrimos as portas a

toclos os perigos.

Pcrigos de convulsões
políticas e sociais. mas
tanlhém perigo de
compronltermos o nosso
desen vo lvimen to.

E isso porque. se faltaiem
essas condições. mesmo os

melhores projectos de
desenvolvirrrerrto são
observ:rdos com
desconl'iança ou então
aploveitados para o interesse
de alguns em detrirnento da

sociedade.

. Os projectos e as políticas
exec:utadas num ambiente
social instável e sem

entusiasmo, marcado pela

deconfìança não podem ter
sucessos ou, então as

lealizações efèctuadas não
poder:io ser berrr
compreendidas. em todo o seu

alcance.
É nessa perspectiva que

devemos reconhcer e

preservar o nosso património
e os resultados que.já
alcançamos nestes últimos
anos, nos domínios das infra-
estruturas e os esforços
desenvolvidos nas arcas
sociais. nomeldnrente no
sector da Saúde, Educação,
Cultura e Delrporto.

É. ainda, nessa
perspecti'.,a que devemos
lutar n¿r perseguição dos
objectivos nracro-
econórnicos que nos
inrpusenros e. pontualmente,
no combate a sifuações tão
graves como o flagelo da
cólera que se abateu sobre

nós.

'Caros 
Compatriotas,

Sei que comungo da
deterrninaçño de todos os

homens. mulheres e .jovens
deste país, de toclos os

citladãos de boa fé quando

tligo quc não varnos pernritir
que a desconfiança, a

insegurança eia divisão se

instalem entre nós.

ld.$:

Nesta data qr-re simbciliza
tão f'ortenrente. a vontade e o
patliotisrrro clos filhos desta
terra, eÌrcoriìjo todos os
sectores da socieriade. o

Governo. a Assemhleia
Nacional Popular. o Poder
Judicial. os Partidos
Políticos. a Sociedade Civil.
nomeadamente os Cam-
poneses. os Tiabalhadores
urbanos. os Empresários a

trabal harmos conjuntâ- nìente
para o bem da Guiné-Bissau.

Esse esforço comurìl
passa pela determinação de

continuarmos a defender
inlransigentemente as

conquistas denrocráticas.
Para continuarmos a

dizer. conr orgulho, que na

Guiné-Bissau o processo
democrático é ainda
exemplar no que se refere ao
respeito das Jibeldades
individuais.

Para continuarmos a dizer
que ninguém, repito
ninguénr, poderá recear pela

sua liberdade se não perante a
justiça que desejanros cada
dia mais indepente, rápida e

eficaz..

Para continuarmos a dizer
que nesta terTa não pode haver
lugar para os

compo[tân]entos ante-socrars
o roubo. o frrno. o assassinato,
a violação. a droga c t<xlas

atitudcs que. no geral
comprometem a sègurança
das nossas populações urbans
e rurais.

Pala continuarmos dizer
que não vamos fraquejar na

construção de um Estado
cada ve7. rnais forte.
clemocrático e desenvolvido.

Será nessa via que
daremos respostas vitoriosas
ao ft¡ndamentàl desafio, à

chave de todos os obstáculos
que nos separam de uma
sociedade mais justa efelize
que é o aumento da produção

e da produtividade e à solução
progressiva dos problemas
básicos da Saúde e da
Educação.

Vamos resolver esses
problenras caros
compatriotas!

Vamos aûmentnr a

produção e explorar a

potencialidade dos nossos

campos executando corn'

urgência inteligência e

empenho os programas que

se encontram na Carta dc
Políticas do desenvolvimento
Agrário dos país. domínioque
deverá ser o motor da

economia nacional.

(a.l:
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O Chefe tlc Estado garnntc constntir um Estado de clireito,
onde rcina a lraz c a liberdadc
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Esta foi uma das
conclusões e chamadas
de atenção feita aos
técnicos e represen-
tantes de sectores
estatais e da sociedade
civil dos países mem-
bros do CILSS, durante
um seminário realiza-
do de 22 a 30 de Julho
do corrente ano, em
Ndjamena, Tchad. O
seminário, subordi-
nado ao te,ma "Descen-
tralização e Reformas
Fundiárias no Sahel",
reuniu 56 delegados
provenientes do Mali,
Níger, Burkina Faso,
Tchad, Snegal, Cabo
Verde, Mauritânia e
Guiné-Bissau. Os dele-
gados do nosso país
fazem parte da Co-
missão Técnica para a

Elaboração do Projecto
da Lei da Terra em
curso.

Os pa rticipan tes
concluiram que, como
consequência dessa
exclusão das popula-
ções, muitas leis são
criadas, mas não fun-
cionam ao nível das
regiões e das tabancas.
Segundo eles, os maio-
res obstáculos à apli-
cação das leis de gestão
das terras são a falta de
desecentralização de
poderes até junto das
comunidades, o menos
prezo das regras costu-
meiras e tradicionais na
elaboração de novas
leis e o desconheci-
mento, por parte dos
camponeses, dessas
leis modernas, geral-
mente produzidas e

engavetadas e, por
\¡ezes, manipuladas.

Este desconheci-
mento está ligado ao
analfabetismo e a au-
sência de vulgarização
de informações que
incitem as reivindi-
cações das populações
dos seus direitos sobre
a gestão das.terras.

0

As coisas agravam-
se ainda mais quando,
à esse vazio se juntam o
crescimento das popu-
lações, a má gestão dos
recursos existentes e

situações de conflitos
que se geram devido a

cada vez maior crise de
terras e d os recursos na-
turais disponíveis nos
países do Sahel, trans-
formando-as, assim,
em objectosdedisputas
entre cidadãos, com
destaque entre aqueles
que são favorecidos e

camadas de popualção
desfavorecidas.

Segurança
de posses de terra
e descentralização

Os debates do
seminário de Ndja-
mena concentraram-se
em três subtemas es-
senciais; que tipos de
descentralização e de
opções de política fun-
diária; que metodolo-
gia para a elaboração
de uma Lei Quadro;
que seSurança Para
acesso de grupos espe-
cíficos (desfavoreci-
dos) às terras e aos
recursos naturais. As
reflexões dos grupos
sobre cada subtema
deselrvolveram-se em
quatro pistas: factores
que justificam a neces-
sidade de uma política
fundiária, principais
êxitos para levar a cabo
essa política, os obstá-
culos e, por fim, que
soluções.

Os seminaristas ti-
\¡eram a oportunidade
de escutar e participar
na descrição de dife-
rentes experiências dc
legislações existentes
nos países memlrros do
CILSS, tendo-se re-
ssaltado que as refor-
mas iniciadas no Saheì
foram dominadas por
duas grandes ten-

dências que se opõem:
Aquela que se ins-

pira mais nos costumes
e leis tradicionais, es-
forçando em adaptá-
los à legislação; e aque-
la que rejeita os costt¡-
mneseatradiçãoe
tenta substituí-los por
princípios e instituições
modernos. O certo é
que, na sua aplicaçãcr
na prática, nenhuma
destas tendências de-
ram sucessos, devido
aos seus extremismos
face a problemática de
confrontações entre a

tradição e moderni-
dade.

O conceito de des-
centralização foi ques-
tionado, na medida em
que tende a se confun-
dir com a simples des-
concentração de pode-
res políticos e adminis-
tra tivos apenas delega-
dos do centro para as
periferias, sem que isso
favoreça,no entanto, o
direitoaopiniãoede
participação efectiva
das poprrlações nas
decisões r.los assuntos
que lhes concernam.

De igual. modo
foram questionados os
regimes jurídicos da
posse de terras que, em
vez de imporem a jus-
tiça,implantam fórmu-
las que mais não legiti-
mam senão a domi-
nância de um grupo
social sobre os restan tes
mais vulneráveis.

Por exemplo, de que
formas a privatização
das terras pode afectar
ou não a evoluçño
actual das reformas
fundiárias na África
saheliana. Duas concl u-
sões foram esboçadas
como importantes a

tomar em conside-
ração, a partir da apre-
sentação de um estudo
sociológico efectùado
nas zonas agrícolas de

irrigação no Senegal:

De um lado, que o
regime de privatização
comporta riscos ¡¡raves
de marginalização de
categorias sociais mais
pobres.

Do outro lado, nas
zonas de horizicultura
irrigada, a privatização
abre, às mulheres e

categorias da popu-
lação étnica ou so-
cia lmente d esf avo-
recidas oportunidades
de acesso a parcelas de
terras por compra
directa, facilidades que
seriam difíceis em sis-
temas de gestão tradi-
cional.

Pontos

Para Esquema
Metodológico

Como metodologia
a reter no pêrcurso da
preparação, inventa-
riação de casos e ela-
boração de uma Lei
Quadro, foramindi-ca-
das as seguintes etapas
eSsenciais:

1. Criação de.uma
comissão tétnica pluri-
disciplinar de pilota-

gem, apoiada por um
comité consultativo
aberto à sociedad e civil;

2. Diagnóstico da
situação existente (in-
cluindo compilação de
documentação exis-
tente, inquéritos no
terreno e análise desses
daäos);

3. Validação dos
resultados do diagnós-
tico e identificação dos
êxitos de elaboração do
ante-projecto;

4. Elaboração do
ante-proiecto;

5. Restituição do
ante-projecto junto dos
diferentesactores;

6. Finalisação do
ante-projecto da L.O.;

7. Adopção da Lei
pelo Governo e Parla-
mento.

Durante a redacção
de uma lei quadro de
orientação, os semina-
ristas adoptaram como
fundamentais os se-
guintes seis êxitos
principais:

1. Definição dos
conceitos fundamen-
tais;

2. definição do
campo de aplicação
dessa lei;

3. Enunciar os
grandes princípios do
estatuto ¡;eral da terra,
da natureza das rela-
ções entre as pessoas
físicas e morais da terra,
da conservação do
meio ambiente e dos
recursos naturais, da
elaboração de esque-
mas de ordenamento
do território; 

,

4. Modalidades
gerais cla gestão da
terra;

5. Remissão de
certos casos aos re-
gula mentos sectoriais e

identificação dos de-
partamentos compe-
tentes;

6. Disposições
transitórias.

Pedrc Qrmdé
Tiniguena

l{ão bastam leis affitrias sem

mecarusm0s a suaaplicação
Não pode høaer direitos reøis para øs populações dos ,tossos pñíses se não for tomatlø em conta a stta aoz e se não hotrcer a

suø pafticipação e res\o\sabiliznção nas diferentes formøs de gestão døs tenns e de autroç rectffsos nøturøis que
constituem ø'suø únicø riqueza e meio de subsistênciø.

'Crispina Mendes Lopes dos Reis, Conservadora do Registo Civil da República da
Cuiné-Bissau.

Nos termos da alinea b) do n" 1. do artigo 368" do Código do Registo Civil, faço
saber que Júlio Pereira, solteiro maior de vinte e um anos de idade, natural de
Calequisse, Sector de Calequisse e Região de Cacheu, residente em Bissau, filho de
Farã Pereira e de Teté Mendes, requereu a alteração de composição clo seu nome
fixado no seu assento cle nascimento para Jírlio Pereira, filho de Joaquim pereira.

São pôr isso convidados todos os interessados incertos a deduzircm a opção qie
tiverem no prazo de trinta dias à contar da última publicação deste anúncio no jornal
"Nô Pintcha".

Conservatória do Registo Civil de Bissau, aos 22 dias do mês de Julho do ano mil
novecentoi novelìt.ì e sete.

A Conserpadora

Cris¡tirn Mendcs Lopes clos Rcis

re
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NinoVieira que falou
perante uma multidão
que o esperava na ter-
ceira cidade guineense
tornou clara aquela
promessa quanclo co-
mentava trma rrrltícia
publicada no jorrral
Diário de Bissau que
dava como certa a

existência de prepa-
rativos para um golpe
de Estado no país e a

existôncia cìe uma lista
de personalidades à

abater.

"Digo-rros aqtri mais
Llfiìa vez que na Guiné-
Bissau a pena da morte
foi abolida. Por isso,
nLlnca nrais ninguérn
será morto," afirmou <r

Chefe de Estado dizen-
do que vai pedir ao
Procurador-Geral da
República, juliano Fer-
nandes; para investigar
o caso e chamar à res-
ponsabilidade à, ou, às

pessoas que andam falar
clestas coisas.

Nino Vieira justificou
a,sua posição afirmanclo
que, apesar de o país
viver num regime

respeitar, para sermos
respeitados, reprovan-
do com estas palavras
os roubos de gados que
acontecem'na Região.

Defendeu a lei para
todos, neste caso e

rejeitou as alegações
populares que se pren-
dem com esta ou aquela

pessoa por uma questão
de origem tribal.

Nino Vieira apelou
aos guineenses para que
resolvam as suas con-

Presidente da República garante paz,democracia e estabilidade no país

O Presidente da Repúblicø,loão Bernardo Vieira, gørantiut no 2L do clrrente mês, em Gabú, Leste do

pøís, qie enquøúo Presidente ctø Repriblicø høaeú pø2, dernlcrøciø e estøbilidade,

democrático, não se
pode arrdar. a criar
instabilidade e inse-

Surança.

Num cliscurso vol-
tado para os valores
democráticos e defesa
das liberdades indivi-
duais, o Chefe de Estado
guineense deu também
garantias de segurança
aos partidos da oposi-

ção, acentuando que a

clemocracia na Guiné-
Bissau é um processo
irreversível apesar de
udr ou outro precalso,
que admitiu ter-se
verificado.

" A democracia é

como um carro que
todos nós pretendemos
que esteja permanen-
temente a andar, mas
por vezes, temos de o
parar para lhe mudar-
mos ps pneus," ilustrou.

Na sua intervenção,
dirigida a rlma po-
pulação maioritaria-
mente fula, o Chefe de
Estado guineense aler-
tou aos cidadãos que em
democracia é necessário

Presidctttc da Rcpública, Nino Vieirø reat'inna em Gøbú a abolição de pena de morte no país

tendas através do
diálogo aprovando a

atitude dos estudantes
de Gabú, em Abril úl-
timo, que na sequência
da greve de protesto por
falta de aulas causaram
prejuizos em vários
edifícios públicos.

O Presidente guine-
ense aproveitou esta
referência para elogiar o
espírito de abertura
demonstrado pelo actu-
al Governo que, confor-
me realçou, tem pro-
curado a via do diálogo
com todos os parceiros
sociais para ultrapassar
os diferendos existentes
a vários níveis da vida
do país.

A visita efectuada a

Gabú pelo Chefe de
Estado marca o retorno
do contacto directo de 

"
Nino Vieira com as
populações do interior
do país'e verifica-se
quando os partidos da
oposição estão também
em grandes actividades
políticas nas regiões.

Portugal tem responsabilidade histórica sobre o
estado do ensino da língua portuguesa no país
Presidente dø Reptiblicø,loão Bemardo Vieirø, criticou no mesmo dia o secretáño de Estødo dø Cooperøção

e dos Negócios Estrangeiros por afinnações que proferiu sobre o ensino da língta portuguesa no país.

O estadista guineénse
comentava, em Cabú ale-

gadas declarações à RDP do
Sec¡etário de Estado, José

Lamego, segurrdo as quais,

o golpe de Estaclo do 14 de

Novembro (conduzido pelo
actrral Presicìente) seria o

principal responsável pela

situação do ensino guine-
en5e.

José Lamego teria afir-
mado que aquele golpe de

Estado que depôs Luis
Cabral (natural de Cabo
Verde), provocou a fugaclos

cabo-r'erdianos fazendo a

Cuiné-Bissau perder o

extrato essencial da luso-
forr ia.

Portanto, incumbe a este

país (Gr.riné-Bissau) orga-

"Não queriamos respon-

cler aquilo qlle um gover-
narrte portuguôs disse há dias

porque n'ós somos defensores

da língua portuguesa", clisse

o Presidente guineense ao

referiro assunto num comício

. O Presidente guineense
após afirmar que a Guiné-
Bissau já pediu por várias
vezes a Portugal para qLle

assumisse a sua responsa-

bilidade histórica a mostrou
também as alegaçoes de José
Lamego sobre a responsa-

realizado na terceira cidade

do país (depois de Bissau e

Bafatá).
Embora sem citar o nome

do Governo e ressalvando
que se trata de uma posição
individual e não do Governo
poriuguês, Nino Vieira
perguntou: "Como querem
que e¡n apenas vinte anos de
independência se falemos o
português que nunca nos

ensinaram?

"Párem porque não
queremos falar sobre este

ässunto", disse Nino Vieira,

"Quantas escolas foram
feitas no tempo colonial?

Quem são os quadros
superiores guineenses na

altura?"

"No país, inte.rrogou,
quantos cabo-verdianos é

que vieram para a Guiné-
Bissau ensinar o português
que não fosse, um comer-

ciante, um enfermeiro, um
chefe de posto ou um
responsável administra-
tivo?"

bilidade do golpe do Estado
no estado de ensino.

"Não criem confusão
entre e os nossos irmãos
das ex-colónias portugu-
sas", sublinhou, afirman-
do uma vez mais. "não

queremos falar mais sobre
o assuntÒ, porque tenho
muito respeito pelos por-
tugueses para quem tenho
muita amizade pessoal",
concluiu o Presidente dâ

República.

acrescentando que isso foi
uma das razões da nossa

luta pela independência,
ao mesmo tempo que
negava que a baixa de
nível do ensino tivesse
sido causado pela saída
dos cabo-verdianos depois
do 14 de Novembro.

nizar e gerir como bem en-

tender o seu sistema educa-
tivo sem a interferência do
Coverno português, teria
acrescentado o governante
português.

José Lamego respondia a

uma queståo colocada pelo
presidente do Sindicato dos

Professores guineenses, Luis
Nancassa, sobre a disponi-
bilidade de Porhrgal para
apoiar o ensino na Guiné-
Bissau.
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Desde a independência, a

.marioria clos países ACP deu

uma grande prioridade à

produçåo agrícola para exPor-

tação. O rendimenio resultante

da exportação tem sido enca-

rado como a principal fonte cle

divisas e como resultado, o nú-

mero de países que se tornaram

exportadores dos principais
bens de consumo (bebidas.

fibras, frutos, nozes, borracha,

madeira) mais do que duplicou

em relação aos anos de pré-

independência. Contucio, os

preços no produtor baixaram

mais do que antes, não porque a

produção excedeu a Procura,
mas porque a qualidade não se

manteve e porque os orga-
nismos para-estatais, resPon-

sáveis pela recolha, armaze-
'nagem e exportação, retiveram

a maior parte dos fundos para

se manterem, deixando red.tt-

zidos rendimentos para distri-
buição aos produtos. Os pro-

dütos das principais culturas

alimentares também ficaram

desmoralizados devido à aqui-

sição centralizada a preços fixos

e aos pagamentos atrasados.

A nova era d4 liberalização

é bem-vinda por muitos mas

também coloca diversos desa-

fios aos produtores ACP, mui-
tos dos quais não possuem

experiência das condiç<ies do
"mercado liv¡e". Em simul-
tâneo, os acordos comerciais do

último GATT Rourrd ar"rmentam

o risco de que a concorrência

mundial domine a produção

doméstica de muitos produtos:

Por exemplo, o óleo de soia a

baixo preço suplantando o óleo

de coco; o óleo de amendoim e o

óleo de palma; o trigo impor-
tado substituindo os cereais

tradicionais e exportaçoes su-

bsidiadas de produtos lácteos e

de carne que såo comercia-

lizados a preços inferiores aos

da produçåo Iocal. Adicio-
nalmenie, os produtores ACP

que, ao abrigo da Conservação

de Lomé, disfmtaram do acesso

preferencial à União Europeia,

podem perder estes benefícios

nasbananas e noutros proclutos.

Um novo mótivo de Preo-

cupação para os produtores
ACP, em particular para os de

produtos frescos, é o de os con-

sumiclores dos principais países

importadores (Estados Unidos,

|apão e União Europeia) se tor-

narem mais exigentes em termos

de qualidade e mais inforrnados

sobre os resíduos dos pesticidas

e sobre a contaminaçãobacteria-

na das culturas, do peixe e dos

produtos animais. Muitos im-

portadores também estão a

desenvolver barreiras f itossani-

tárias para evitar o risco da:

introdução de pragas, como a,

mosca dos citrinos, e de doenças,

como a febre aftosa, no gado,

por exemplo.

Agora, as boas notícias

Os adágios populares que

dizem "a necessidade aguça o

engenho" e que "a acìr,ersidade

é melhor mestra do que a

prosperidade" podem ser de-

monstrados no mercado agrÊ

cola. A compeiição entre as

cadeias de supermercados na

importaçào cle alimentos de

ouiros países te\¡e como re-

sultado uma verdadeira "explo-

são" no número devariedades à

venda. Um grande estabele-

cimento "Sainsbury" ou "Tesco"

no Reino Unido, ou um "Mo-

noprix" em França, podem

oferecer dez variedades de

açúcar, sete variedades de

cebolas, \'inte a trinta esPecia-

-rias, quinze ou mais ervas

aromáticas, vinte variedades de

frutas frescas tropicais e cen-

tenas cle diferentes produtos

enlatados ou engarrafados num

leque que vai das soPas aos

molhos, dos sumos às geleiras e

outras conservas. As matérias-

primas de uma larga proporção

destas linhas de milhares de

produtos têm origem nos países

tropicais e deixam atrás de si um

rasto de mais sabores a conheccr

e de maior oferia de escolha.

Contudo, os produiores de

produtos primários uma maior

parcela clo último preço de

venda se estiverem preparados

para screm proactivos, e não

apenas reactivos, em termos de

fornecimento, antecipa.ndo e

mesmo auxiliando a criar â

procura do que conseguem
produzir.

Os produtores, em especial

os pequenos agricultòres,
podem, de início, sentir-se mal

preparados para atacar a tarefa

de dominar as pesquisas de

mercado, os processos de ex-

portação, a regulamentação de

importação e para.produzirem

a quantidade necessária de

produtos de uma variedade

preferida, com a qualidade
mínima requerida, a ser entre-

gue durante urñ-tieterminado

período do ano. Os transfor-

madores, integrados cada'r'ez

mais profundamente na cadeia

alimentar, terão de conhecer

muito dos mesmos desafios, e

aqueles que operam a níveis

modestos podem de novo
senti r-se ultrapassados perante

a necessidade de identificar,
desenvolver e servir mercados

distintos. Na prática, apenas as

maiores companhias agrícolas

podem encarregar-se do

desenvolvimento de novos
nichos de mercado sem acon-

selhamento nem assistência

especializada. Muitos produ-

tores e transformadores só terão

sucesso se se unirem e associa-

rem os seus recursos com vista

a explorar as modernas exi-

gências do mercado.

As oportunidades de

comercialização não se limitam
às exportaçoes. Existem pelo

menos duas outras opçoes:

fornecer tanto o mercado do-

méstico como os residentes e

visitantes estrangeiros com

produtos bem cultivaclos e

seleciionados de origem ìocal e

exótica. Muitos países que são

bem capazes de se alimentarem

a si próprios acabaram por
depender de produtos impor-

tados; pode ser que isto seja

económico se o turismo ou a ex-

portação de bens forem sufi-

cientemente lucrativos para

pagar as importaçoes de ali-

mentos,mas tem pouco sentido

económico quando, por exem-

plo, nas Caraíbas 40%' de cada

dólar ganho através do turismo

é gasto na importação de

,r

As flores, tanto em rdt nos como em oasos, reprcsentnfi ult
z,erdadeiro potenciai ø cxplornr
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os pimentos das Caraíbas para o

Canadá e os Estados Unidos; o

feijão-verde, a ervilha-de-
quebrar, os morangos e as flores,

com os crisântemos e as rosas,

do Burquina-Faso, da Costa do

Marfim, do Quénia, do Senegal,

da Zâmbia e doZim-babwé para

destinos na União Europeia.

Países não ACP, in;cluindo o

Brasil, a Malásia, a Tailândia e

os Estados clo sul dos Estados

Unidos e o Havai estão bem

organizados e são importantes

competidores nes-tes e noutros

produtos; por isso todos os

produtores devem , es-tar
prevenidos contra as mu-danças

da procura e preparados para se

anteciparem a elas.

Determinados países foram

forçados a djversificar a sua

produçåo porque as antigas

exportaçoes perderem intcresse

económico. Em alternativa à

cana-de-açírcar as Ilhas do

Vento passaram a produzir
banana e agora, com a Orga-

nização do Comércio Mundial a

legislar contra a preferência da

União Europeia, estão de novo a

desenvolver uma estretégia de

cliversificaçâo futura. Compre-

endendo que, em questoes de

preço, não podem comprir
sozinhos com os extensivos e

mecanizados produtores de

banana da América Centraì e
do Sul, os produtores da

Dominica, de Granada, de Stn

Luzia e de S. Vicente estão a

promover a sua banana como "a

mais pequena, a mais doce e a

mais atractiva para as crianças".

Também estão a publicar a süa

reduzida utilização de pesti-

cidas, uma vez que a cultura

biológica da banana pocle bene-

ficiar de prémios, ou seja, de

pagamentos suplementares.
Também a manga pode ser

oferecida aos importadores
como livre da mosca da fruta,

ial como o podem ser a lichia e o

rambutão. O pimentão picante

proporciona quer um produto
fresco quer um produto Para ser

transformado em molho pi-
cante, o que pode representar o

atractivo de um rendimento ao

longo de todo o ano.

Procurar nichos: aprOveltar ao maxmO as

oportunidades de mercado

t

Aliberølizøção oferece grøndes oportunidødes parø os prcdutorcs øgtícoløs coffiercializørem os seus

prldutls, Møs a liberalizaçøl e as lnudançøs na legisløtçao clmercial mundiøl tømbém pldem

retirar a protecção e o a,poio, øbandonøndo os Wodutos ìt competição num mercado caclø aez møis

conclrrencial e complexo. Pørø sobreaiaer et esperumos, prlsperørt oføgricultores e os

trønsformødores øgro-ølimentnres terão de desenaoluer ß nontøde e ø cøpãcidøde de procurar,

identificør e explorar nichos de mercørlo, pala os quaittenhaffi clndições de abøstecimento. Isto

necessita de wnø mudaflçû nø percepção e no øcessl à informøçal e aos rccursos disponíaeis com

aistø ø desenaoluer e comerciûlizør nol)os produtos.

\

grande quantidades de alimen-

tos que poderiam ser cultivados

e transformados localmente.

Apresentar a cozinha local aos

visitantes, turistas e homens de

negócios, representa tlm
primeiro passo para fomentar

externamente a procura da

proclução e dos seus prodtrtos

locais, assim que aqueles

voltarem para a casa.

Lições aprendidas

Nos exemplos clássicos de

descoberta ou de criação de

novos mercados para os pro-

dutos agrícolas incluem-se o da

introdução do abacate de Isreal

no mercado do Reino Unido nos

anos 60, quando os consumi-

dores ainda não sabiam se

aquiloera uma fruta, um vegctal

ou ornamento de salada; o do

lançamento mLrndial do kiwi,

peìa Nova Zelândia; e, mais

recentemente, o da introdução

da minimaçaroca de milho, pela

Tailândia. A catambola, a.

lichia, a manga e o rambutão

sào outros frutos troPicais
.desco-nheciclos nos mercados

euro-peus de há duas décadas

atrás, sendo agora vulgares, E,

por-que têm origem em

diversos países, o período em

que estão disponíveis é maior

do que nunca. Isto significa que

muitos países fornecedores
podem beneficiar de uma

relativa vantagem para o

mesmo pro-duto, de acordo

com operíodo em qucopodem

colher e ex-portar, e assim

complementar cada um dos

pelíodos de cultivo dos outros

países.

A produção, nos trópicos,

de culturas de regiões tem-

peradas p4ra fornbcimento fora

de época aos países europeus e

norte-americanos forneceu aos

diversos países ACP oportuni-
dades de nichos de mercados:
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padrões de vida.

Até há poucos anos atrás,

os cultivadores de banana das

Ilhas do Vento eram capazes de

auferir um modesto mas seguro

rendimento e podiam dar-se ao

luxo de acloptar uma atitude

relativamente relaxada quanto

à produção. Agora com a

perspectiva da concorrência das

gigantescas companhias fru-
tícolas que operam na América

Latina, têm boas razões para se

sentirem preocupados. Con-

tudo, segundo Colim Bulley,

gestor do Programa para a Di-
versificação Agrícola da Or-

ganização dos Estados Ori-
entais das Caraíbas (OECS), "os

nossos agriculturoes estão

decididos. Reconhecem a ne-

cessidade de aplicar a gestão

agrícola e de promoverem
iniciativas agrícolas - novas

culturas e pecuária - e em

Granada, também está a ser

desenvolvida uma indústria
rural, que transforma uma série

de frutos, de vegetais e de

especiarias (como por exemplo

a no-moscada granadina e o

gengibre dominicano) e, ge-

leias, doces, sumos, pickles e

temperos, diz Colin Bulley.

Na Zâmbia uma companhia

privada, a BIMZI Ltd, dá um

exemplo de,como os pequenos

agricultores estão a trabalhar

com a companhia produzindo

diversas culturas alimentares e

comerciais, incluindo a paprika

e o girassol, para a indústria de

transformação alimentar. A

directora da BIMZI Cathy
Mwanumwambaa, desefeve

como seleccionam como forne-

cedores apenas os melhores e

mais confiár'eis agricultores. A

BIMZI fornece crédito e aconse-

lhamento proveniente da Gol-

den VAlley Research Station.

Os agricultores são debitados
pelas visitas dos extensionistas,

porque o tempo e as viagens dos

conselheiros devem ser pagas,

mas isto é um encargo que é

considerado no orça-inento da

produção. O sistema parece

funcionar muito bem mas,

inicialmente, mais de 60'l" dos

agricultores não pagaram as

contas. "Excluimos esses

agricultores que nâo pagaram",

diz Cathy Mwanumwamba, "è.

que deixaram de ser benefi-
ciados. A percentagem de co-

brança é agora de 95"/n e à

medida que o tempo passa a

percentagem de pessoas que nåo

pagam está a diminuir".

. Quando os mercados de

exportação são a meta, o trans-

porte aéreo de mercadorias é

invariavelmente a forma pre-

ferida, especialmente para os

artigos perecíveis. Nem todos

os países estão tão bem servidos
como Barbados, as Ilhas Fiji, o

Quénia, as llhas Maurícias, St"

Luzia, a Zâmbia e o Zimbabwe,

todos eles importantes destinos
turísticos com diversas listas de

voos capazes de transportar
cargas numa base regular'e
confiável.

A Costa do Marfim e o

Senegal também estão nas rotas

aéreas e podem fornecer um

serviços de nível semelhante.

Mas outros países têm de

depender dos serviços de carga

dos voos internacionais, o que

significa que os artigos têm de

ser manuseados duas vezes,

arriscando-se a ser deixados na

pista ao calor ou a serem dei-

xados no ponto de transbordo
no caso de não haver espaço no

avião que os devia transportar.

Poderão. ainda existir
brechas oir nichos num mercado

tão sobrelotado e competitivo?

A resposta tem que ser um

inequívoco "Sim"l Cada vez há

mais consumidores, e o

aumento do nÍvel de vida em

muitos países permite que os

seus habitantes adquiram novos

e inabituais produtos. Recen-

temente, a Tailândia iniciou o

engarrafamento de água de coco

para exportação; a Dominica

está a desenvolver uma

variedade de maçã que a nível
local é tradicional mas está a ser

vendida no exterior tal como

ameixa jordan; na HORTEC, a

feira hortícola de Nairobi, em

Março, o stand da FPEAK exibia

uma gama de prodqtos
exportados pelo Quénia gue

incluiam o "melão de mel

africano", que desde há dois

anos tem sido exportado para a

Alemanha e para a Suíça e agora

pode ser exportado para ouhos

destinos.

Não se pode esperar que

sobreviver, numà futura situa-

ção de mercado livre, seia fácil

ou isento de competição e de

clesilusöes, mas a procura de

produtos tropicais continuará a

aumentar. As recompensas irão

paia aqueles que actuem de

foima profissional e gue tenham

a imaginação e a determinação

de propor aos consumidores

algo original. Nas palavras de

Mwanumwamba da BIMZI
Ltd, da Zâmbia, "este mercado

liberalizado é muito bom para

todos. Penso que irá criar uma

boa base agrícola primária para

todos, neste país, mesmo neste

côntinente".

A transfonnação rtos tesnnc',:"i::f::::,:i:i':ii,:::ii;,s,e em conitimentos co¡tstittti

O valor acrescentaclo tem.a

vantagem de proporc.ionar ao

país maior participação no

preço final do produto venclido,

cria einprcgo, geralmente nas

comunidacles rurais, e é uma

oportunidade para embalar e

rotular os prodLrtos de modo a

serem identificados com as mais

favorár,eis imagens associaclas

ao país.

As Ilhas Maurícias optaram

por se afastar do seu açúcar

corrente criahclo a oferta de um

açúcar s'emi-refinado como
'1açúcar de grào dourado'r,
empacotãdo em plásiico
transparente, que vendem a

melhor preço. Igualmenie têm

utilizado dois outros produtos

locais em combinação de modo

a qr,re ambos tenham Valor
acresccntado, como por
exemplo o chá com aroma de

baunilha.

O Quénia é mundialmente

conhecido pela sua fauna sel-

vagem; por isso, propor aos

turistas, e a outros, vokiskv, gin

e vodka de marca "SaÍari", é

uma inteligente acção de

marketing. As llhas Bahamas,

conr a a5sistôncia e o aconse-

lhamcnto da FAO, têm fo-

mentado um licor de limão para

venda ia turistas. O produto é

resultado da adversidade:
enquánto aÌgumas das Bahamas

estão perto da Florida e sào

habituais destinosde turistas ou

póssuem solos férteis para a

agricultura, outrâs sofrem com

as desvantagens do afastamento

e do solo que pouco mais é do

que rocha coralina. A (rnica

cultura com interesse é a dos

limoes, mas estes não poclem

se r exportados de forma

competitiva. Um consultor
italiano da FAO, com expe-

riência da produção de licor de

limâo na sua nativa Sicília,

aconselhou sobre a forma como

o álcool importado poderia ser

aromatizado com limòes de

produçào local e a sua venda

promovida em atractivas gar-

rafas triangulares.

Nas Ilhas Fiji a água mineral

tem sido engarrafada de forma

muito atractiva imprimindo a

cores uma imagem da mon-

tanha e da queda de água perto

da fonte no verso do rótulo da

garrafa: a imagem a cores é r'is-

ta através da água engarrafada.

A água mineral é encontrada

em muitos países e fica de-

monstrado como uma embala-

gem e apresentação atractivas

podem ajuclar um "novo" Pro-
duto a competir com sucesso

num mercado já preenchido; a

água das Ilhas Fili está dispo-

nír,el em qualquer parte do

próprio país, que é um impor-
tante destino de turistas, e

também é exportada para os

Esiaclos Unidos. Nas Ilhas Fiiì

também é embalado e vendido

aos turistas o açúcar "Figiam",

chá, café, especiarias e kava, a

raíz seca que é utilizada para

fazer a infusão que é cssencial

às cerimonias e à hos¡ritalidade

das Ilhas.

O turismo também tem for-

necido um excelèhte mercado

de exportação para o sabão de

coco produzido na Dominica.

Desde há alguns anos que o

produto é popular em muitos

hotéis por todas as Caraíbas. de

leste e está agora a ser fornecido

aos barcos de cruzeiro.

As naçoes insulares pare-

cem ter ûm sucesso partictrlar

no clesenvolvimento de nichos

de mercado quer para proclutos

alimentares quer para os não-

alimentares. Isto acontece por-

que, na generalidade, o volume

de prodtrçâo das suas culturâs é

pequeno e quando é grande
(açúcar. bananas, citrinos) nào

pcidem competir sozinhos em

termosde preçocom os grandes

produtores continentais. São

por isso forçados a procurar

produ tos alternativos ou formas

vantajosas de comercialização

dos produtos existentes. Os

produtores de sucesso identifi-
caram e Promoveram 0 que os

"gurus" de mercado referem

como "pontos de venda espe-

ciais" da sua mercacloria.

Os Países ACP não-

insulares também têm tido
sucessos, e pode argumentar-se

que o Quénia é um brilhante

exemplo. O Quénia tem sido

desde há'longo tempo um

grande exportador de café, chá,

píretro e sisal, mas nas duas

últimas décadas abriu, no

mercado mundial, um espaço

muito significativo para os

produtos hortícolas quenianos,

em particular na união Euro-

peia e na região do Golfo.

Pôr a teoria em prática

Para ter sucesso, todos os

envolvidos, desde o produtor

ao embalador, transformador

ou exportador, devem deseiar

ser bem sucedidos e reconhe-

cerem e respeitarem os papéis

interdependentes de cada um.

Isto também inclui os cientistas

e os extensionistas cuio apoio é

essencial para a investigação de

novos produtos e tecnologias.

Já nãö há lugar para a atitude de

qu.e "isto é apenas um emprego"

porque o sucesso ou o insucesso

determinarào os rendimentos

individuais e nacionais e os EmbøIagens próprios e reforçailas gørantem a entrcga sen estragos

MAVEGRO

NISSAN PATROL (Japonês) 4,2ltr gasóleo

Modelo L997 chegarâ em breve. TÞ1.: 21 55 77 NITS'[\Nv
ÏÍET¡ITá ù(.1
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EAG B Empresa de Electricidade e Águas da Guiné-Bissau

KIRêD¡
1t ri NHa æ R.A

t ?A 6AsTA

Ooo a

-fur-
.'..,

ButvA GAgTA LU4
-r¿l1tU, NO Dt&iDl
6âsrA PùKu ?Atlo eUOi pACÊ

PUCU TNVA¡

UlDADU

t{rtrtTllnTHrE
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Seu læal de convívio e divenão

num ambiente seleccionado e familiar

(Antiga TABANCA)
Telef.: 20 25 86

BEM VINDO AO MUNDO
DAS ESTREI,á;S

Ettâmo.lunto do m.rcrdo d. Sånl. Lr¡zlr (antlgr Bmtlbr)
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*
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** BISSAU

*

I

:fiast' Loco DE NorAS' I

Dia 14 - Quinta Karim 2'l-12-69
Simão Mendes 27-77-44
Amílcar 2"l-39-37

Rua Justino Lopes
Estrada de Bôr

Av. 14 de Novembro

HOSPITAIS
FULACUNDA

FARIM

MANSOA

611139
351106

31 11 39Dia 14 - Sexta Rina
AGI

. Pansau Naisna

Dia 16 - SábadoCEDIFAR. AGI III
SADA

Dia 17- Domingo 24 de Setembro
Atria 25-17-56
Diema

Dia,18 - Segunda Nasseur
Ibassi
Bemba Qau

Dia 19 - Terça Nacional' Moderna
Amani

Meteorologia
' RuaJustino Lopes
Bair¡o Militar

Av. Unidade Africana
Cuntum 3/212

Bairro de uda

Estr.rda de Bor
Ar,. 14 de Novembro
Rua 4-98

20-17-62 Rua Rui Djassi
Bandim-II Estr. Cacoma

25-35-84 Bandim II (Estrada de Bôr)

2t-55-73
21-13-76

21-28.15
21.-27-02

. 22-14-80

Estrada de Bo¡
I{ua 12 de Setembro

Üiriaas (côpelum¡

BISSAU

SIMAO MENDES
(BANco DE socoRBo) 20 17 20 trucÊHoto

MATEBNTDADE 201730 BOMBEIBOS 118'212222
pEDtATBtA 2C 1z 40 PROTECçAO CIVIL

BAFATÁ 41 12 POLíCIA DE ORDEM PÚBLICA 2

32 BOLAMA 53 05

Bl 11 38 JUDICIÁR|A

BUBAqUE 82 t1 39 SEDE 21 s6 16

CAT¡ó 71 1 t 39 PIQUETE 2s 1295

CACHEU . 9211 s2 POLICIA MABIï|MA 21 39 13

CANCHUN6O st ll gSCRgú GUAHDA FISCAL 21 34 19

51 1 1 39 GUARDA FRONTEIRA 25 13 59

lU¡\ qEWP UW m

Av. ñ
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Cena Lusófona

Ainda na continuação da
sua visita; António Augusto
Ba¡ros acompanhaclo de
Respício Marcelino da Silva,
foram recibidos pelos
Primeiro-Ministro e secre-
tário cle Estado da Reforma
Administrativa e Função
Pública, este último em
sr.rbstituiçào do secretário cle

Estado cla Cu I tura, Jtrrrenttrde
e DesPortos, e discutiranl
aspectos que se prendem conl
<i desenvolvimento da
Cultura llo país e

particularmente, o teatro. No
irltimo clia da sua visita,
realizou -sc uma conferência
de imprensa para explicar a
opinião pública nacional das
causas da sua estacla no país
e por outro lado da
im¡rçr¡fi¡6i¿ do teatro para o
dcsenvolvimento sócio-

cultural.
O director-geral da

Cultt¡ra na sua intervenção
disse que a presença do
presidente da Cena
Lusófona constitui um
orgulho para a sua Direcção
e vai permitir ainda o ¡raís, e

não sri, desenrlolver a

Ctrltr.rra, sobrettrdo o teatro
assim como na aProximação
dos ¡ror'65 qr'ru ¡olarn a língua
de Camoes.

Res¡rÍcio Marcelino
adiantou que a sua Direcção
irá empenhar neste sentido
para que nos próximos
€\'entos a Cuiné-B.issau
possa participar
condignamente e mais,

lrorque rrào ¡rsn5¿¡ ¡1¡

realização deste certame de
grande envergadura.

. Porseutumo,opresidente
da Cena-Lusófonó não
escondeu a sua satisfação, e

agradecau a Direcção-Geral
de Cultura pelo acolhimento
caloroso que lhe foi reservado,
acrescentando que a sua
presença na Guiné-Bissau é

para testemunhar junto das
entidades deste país a

importância do teatro no
desenvolvimento sócio
cultural e no intercâmbio
cultural.

Interrogado sobre a

presença da Guiné-Bissau no
certame de Mindelo onde
todos os ¡raíses foram
re¡rrs5s¡¡r¿as excepto a

Guiné-Bissau, António
Augusto Barros disse:

"A Guiné-Bissau parti-
cipou, conviveu connosco e
assistiu todas as sessões de
trabalho e inclusive assinou a

acta do conselho geral.
Embora não tenha registado
a presença física, isto é, em
grupo teatral, mas que
"infelizmente, não é o Írnico
que não participou". Sobie
esse acontecimento o
presidente da Cena-Lusófona
destacou a animação do
espectáculo pelos grupos de
outros países,
nomeâdamente Angola,
Portugal e Cabo Verde.

"Estou convencido de que
nos próximos eventos, a

Cuiné-Bissau vai servir de
exemplo, apesar de clesco-
nhecer o local da realização
do encontro".

Tudo se¡á decidido em
Luanda- Angola numa data a

anunciar brevemente.
"Ainda, qr.restionado se a

Guiné-Bissau poderá em
algum tempo acolher o
festival da Cena Lusófona, o
presidente daquela
organização sublinhou que
"desde o momento em que as
condiçoes forem criadas e

uma vez que tudo não
depe(da dåle, certamente
pode realizar o evento.

Uma organização como
esta, de qualquer modo terá
obviamente um candidato. E

é bem possível que a Gr-riné-
Bissau acolhe uma das
sessões. Nos nossos próximos
encontros é normal que a

Cuiné-Bissau apresente a sua
candidatura.

Defencleu que vários
encontros foram realizados
no Brasil, Moçambique e

Cabo Verde e falta ainda
alguns países.

"A grande vantagem
d este fes tiva I é cri a r
estruturas, formar quadros e

coroar expressão cultural nos
países da CPLP."

Por outro lado, sublinhou
queeste tipode programa nâo
tem doação, mas explicamo-
lo como um intercâmbio. O
que é necessário deve haver
um esforço de cada país.

Porfírio Meulonça

havendo crimes fora da
cabana à dois quilomeiros,
sãoditos na cabana. Adiantou
que este é a forma de denegrir
a imagem da discoteca.

O proprietário da Cabana
sustentou por out¡o lado que
a maioria dos bandidos que
frenquente na cabana, sào
armados com pistolas, gás
lacrimogénio, para não falar
de armas brancas.

Questionado sobre os
funcionários afectos à

discoteca, Andreas Goll disse
que caso não vai reabrir as

portas, se,rão pagos quatro
meses adiantados como
indenmização dos seus
direitos. Contudo, Goll
manifesta' esperançado
reabrir as suas portas com
apoio do Coverno. Uma ideia
reforçado pelo gerente da
referida discoteca, Alexanclre
Fernades Cá. Os dois
responsáveis manifestaram
os seus sentimentos em
relação aos seus clientes
durante este periódo da
paralização, por isso mestno,
pediram a comprcensão cle

todos.

Djuldé Djnló

O ptesidetúe da Associøção Portuguesa pøra Intercâmbio Teatral, denominødø Cena-
Lusófona esteae em Bissau, na semanø findø, tendo sido recebido pelo director e ilirector
Setal da Cultutø com quem teae en1.ontros ile trabølho,bem como alguns técnicos destø

Direcção.

Violência

Aumentoda oxlda de criminalidade, Cabana encerra
as portas

A maior e rnnis Populnr discoteca da capital guineetrsc foi obrigødø a enceftar as suøs port:as deaido øo aurnento da ondø de crimina,lida¿e çom que
Bissau tem aindo a conÍrontar-se nos tiltimos tanpos, os assøltos a flão ßnnßdn, ßs øgressões físicas e 0s seqtrcørnent4s sño aspectos que cnlírcterizant

øctuømente a cn\ital ïtúneense, apesør dos esforços dos agentes policiais, ffias este Íenómeno parece torna-se uffiø reali¿ade j*a nø'Guiné-bissøu.

Há mesmo quem diga que
a situação agravou-se com a

inr,asão cla capital nos
últimos clois auos de rrm
número consiclerár'el de
estrangeiros provenientes
dos diferentes países da costa
ocidental africana elìtre os
quais dclinquentes
cadastrados que associados
aos nacionais têm semeado
terror e intranquilidade, pelo
país fora.

Nos últimos tempos a

atenção dos criminosos
voltou-se para âs discotecas
onde se começou a registar
actos de saqueamentos e
agressoes físicas, facb que
Ievou a direcção d.r Cabarra a

encerrar, provisoriamente, as

suas portas, alegarrdo falta
de segurança no recinto e

arredores.
Segundo o proprietário

administrador da descoteca
Cabana, nos últimos quatro
meses, a onda de
criminalidacle aumentou de
forma considerável.

Andreas Goll que falou ao
reportér do Jornal Nô
Pilrtcha, na sua residência,
afirmou que não vai abrir as

portas enquanto não tiver
garanfias por parte das
¡r¡trrrid¡r'lpq r Dête'nfes Cnll lanrnr¡ tt-

para garantirem a segurança
no local. Goll sublinhou que
os crimes que estão sendo
perpectuados rra Cabana,
não lhe permite continuar a

operar o que vai acarretar
graves prejuízos firranceiros
para ele.' No entanto, criticou a sua
preocupação face aos actos
praticados por agentes que
ele consiedra de criminosos.

O proprietário da
descoteca Cabana afirmou
que efectou todas as
diligências junto da clirecção
da ¡rolicia, mas que sempre
nãoconseguiu um apoio total
e rrecessário para pôr cobro a

situação. Disse qr.re nos
r-rltimos meses, conscguiu
quatro âgentes policiais
irrdigistados pela direcção cla

polícia que ele próprio paga
cerca de 60 mil Francos CFA
por meses e três vigilantes
para proteger as viaturas dos
clientes, dos quais ele paga
também uma soma quase
igual em cada meses, mas
mesmo assim, não conseguiu
evitar o pior.

Daí, viu-se obrigado a,

encerrar as suas portas até
que haja solução da situação.

Nesta ordem de ideias,
anplo ao

Governo e toda a população
no sentidó de darem as suas
contribuiçÕes para repôr a

segurança na discoteca,
porque há sete anos que
operou na cidade de Bssau,
nunca verificou-se actos
como este que agora vem
rgistando. Andreas Goll que
não quis interferir muito,
disse que está preocupado
com a f orma como as

autoridades policiais
procedem com os
delinquentes cadastrados,
uma vez que quando um
bando fôr conduzido para a

polícia, este só fica lá um dia
e noutro dia encontra em
liberdade a passear plas ruas
da capital. Deu como
exemplo de um individuo
que praticou crime , na
Cabana, matando o seu

companheiro acatanado.
Disse que quando
coniluziram este para a

polícia, o criminoso só
dormeu um dia na polícia e
no dia seguinte regressou
armado mesmo com pistola a

ameaçar nas portas da
discoteca.

Outro aspecto que não
agradou o nosso entrevistado
é o facto de asora mesmo

...:, ,'.



t,

10
AI\ CIO

r. rNTRopI Tç ÃO

O Governo da República da Guné-Bissau,
através do Ministério da Saúde Pública elaborou
um Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário
cujo objectivo principal é desenvolver e reforçar
c Sistema Nacional de Saúde, incluindo os serviçt-rs
de saúde, estruturas cle gestão e estruturas e

relações intersectoriais, à todos os níveis de
melhoramento da utilização, cobertura e

qualidade dos serviços de cuidados primários de
saúde e de referência, reforço da capacidade
institucional e da gestão em todos os níveis reforço
da gestão e melhoramento da formação dos
recLlrsos humanos e promoção da saúde através
de actividades intersectoriais e Informação,
Educação e Comunicação (IEC), para o qual
obteve um crédito da Associação para o
Desenvolvimento Internacional (IDA),e do Banco
Africano para o Desenvolvimento (BAD) para
financiar parte das necessidades do PNDS.

Está prevista que uma parte das somas
acordadas financie assistência técnica necessária
para a coordenação e gestão financeira do Plano.
O presente concurso está aberto a todos os Téc-
nicos de Nacionalidade Guineense, nas condições
que se definem.

rr. oBJECTTVOS

Para ajudar o Governo a atingir os obiectivos
traçados no quadro do PNDS, através de uma
estrdtura competente, a IDA prestará uma
assistência ao MINSAP apcriando na gestão e
coordenação e acompanhamento das actividades
programadas no PNDS, em geral, e em particular,
na gestão dos fundos de créditos da IDA e BAD,
através da introdução de mecanismos de
acompanhamento técnicos e financeiro.

III. POSI'OS EM CONCURSO

POSTO I. COORDENADOR
CONCURSO N" O1/PNDS/97

Função

* Coordenar a gestão técnica e financeira do
PNDS.

POSTO II - CONTABILISTA
CONCURSO N'O2/PNDS/97

Função

* Gerir as contas do PNDS - lDA e BAD

NP. de Setembro de 1997

um ano renovável.

Local de Trabalho; Bissau - Ministério da
SaÍrde Pública.

É condição préaia que o h) Candidnto h) estnr
dcsz,inculado h) dn Administração Ptililicn.

vr. MÉTopo pE sErEcçÃo
E CRITÉRIOS DE AVAL.IAçÃO

Concurso com prestação de provas de
conhecimento elementar do sistema nacional de
saúde e em gestão económica e financeira cte

projectos de desenvolvimento.

A avaliação será feita nos seguintes moldes:

* Prova de Cónhecimento
* Avaliação

VII. APRESENTAçÃO qAS CANDIDATURAS

Os termos de referência devem ser coñultados
na Direcção dos Recursos Humanos do Ministério
da Saúde Pública, sendo a data limite para a

entrega dos documentos no mesmo local 30 dias
após a publicação do anúncio.

As cancliaturas deverão ser entregues na
Direcção dc¡s Recursos Humanos do Ministério
da Saúde Pública, até às 14 horas clo dia 21 de
Outubro de "1997, em ilois envelopes fechados.
No envelope interor deve ser feita uma referência
ao posto pretendido acompanhado da seguinte
documentação:

- Curriculum Vitae

- Recomendação escrita clo último emprego.

- Cópia autenticada do Bilhete cle Identidade
ou Passaporte Guineense

No envelope exterior o Candiclato everá
indicar apenas o endreço do MINSAP e escrever
o seguinte:

"coNcuRso N'01 0u 02(PNUDS/97"

NÃO ABRIR ANTES D821,,10,97,

vrrr. sErEcçAo E CoNTRATAçAO
DOS CANDIDATOS

O resultado do concurso será ptrlrlicado após não
objectivo da IDA/Banco Mundial.

Ministério da Saúde Pública
Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário

COI{CURSO
Vugas

Nota: O salário a díscutir deaerñ incluir todas as

indemnizações e subsídíos.
Deaerñ ser ncgocindo a Direcção do MINSAP.

IV. OUALIFICACÕES NECESSÁRIAS

COORDENADOR

1. Formação de nível superior em Economia com
pelo menos 5 anos;

2. Formação pelo menos de um ano em Gestão;

3. Experiência pelo menos de 5 anos com
responsabilidade e exgências técnicas equivalente
ao posto em concllrso;

4. Experiência cornprovada de pelo menos 2 anos
em planificação e gestão administrativa e financeira
no Sector de Saúde;

5. Capacidade de coordenação, organização, e

aptidão para trabalhar em equipa;

6. Conhecimento do Portugês é essencial,Inglês
e Francês preferencial;

7. Experiência em gestão de Crédito IDA é um
factor suplementar.

CONTABILISTA

1. Formação superior em Contabilidade e Gestão
Financeira;

2. Experiência de 5 anos no exercício de ftrrrções
em países em vias de desenvolvimento, cle
preferência com conhecimento das regras e

procedimentos de desembolso e reaprovi-
sionamento das contas especiais em Projectos
financiados pela IDA e BAD, e gestão de contratos
de construção civil aquisições e consultoria;

3. Conhecimento de técnica -contabilística de
partidas/dobradas, conatabilidade analítica,
utilizando meios informáticos;

4. Bom conhecimento de micro " informática e

aplicação em ambiente WINDOWS; EXCELL e 4
PRO;

5. Bom domínio do Portugês, sendo factor
preferencial o conhecimento do Francês.

As condições de emprego serão definidas no
contrato de prestação de servi(os a celebrar com o
Ministério da Saúde Pública, por um período de (1)
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O ex- presidente daZãmbiaacusa o actual Governo de corrupção e responsabiliza-o pela falência do sistema multipartidário

Presidente rlø Zâmbia desde a independênciø, em 7964, øté 7N7, Kenneth Kaunda confessou'se øyara desapontando

com o ntmo que øs coisøs estão a tomar no seu pøís, que diz ser hoie conhecido como "a Colômbia de Africa",

DN-AZâmbiaaderiu
em 1990 ao multipar-
darismoeosenhoréhoie
líder de um partido de
oposição. Como tem sido a

experiência com esse
sistema? Há liberdade de
expressão? Tem liberdade
de acção enquanto político
na oposição?

KK - Para fazer um
pouco de história, posso
dizer que começamos com
nma democracia multipar-
tidária. No entanto, devido
aos conflitos entre as forças
políticas existentes, crrios
membros se matavanì entre
si cm cacla eleição geral ou
parcial, a oposição legal e eu

reunimo-nos. e, desse
encolìtro, saiu a decisão de
transfoÍmar a Zâmbia num
Estado de partido tinico.
Trcze anos de paz permi-
tiram-nos desenvolver
raízes, democráticas fortes
dentro do sistema úrnipar-
tidário.Em 1990 regres-
samos ao multi¡rartida-
rismo. Cotrcordámos com
isso e a Constituição foi
alteracla. Os partidos da
oposição peclirarn que
fôssemos para as eleiçoes
clois anos mais cedo do que
previsto e nós concordámos.
Em 1991. realizaram-se as

eleições. Eles ganharam.
Tudo foi assim pacifi-
camente, por cotìsctìso.
Cinco arros depois, r'olta-
mos as urnas e tudo estava
previamen te dctermilr.rdo.
Primeiro, :ìpetìas foi
regist.rda t¡ma parte dos
potenciais elcitores e, dessa

parte, apcnas metade rece-

betr os seus ca rtões clc

ele.itor. Note-se qtre, du-
rarrte 27 anos, nós fizemos
rccenscamentos e ntlnca
houve queixas.

Significa então que
houve fraude nas eleições?

,Foi uma frar.rde terrível,
algo como nunca acbnteceu
antes, em que as eleições
foram livres e justas. Em
1991 houve muitos obser-
vadores, vindos atrar'és da
Nações Unidas, e ficaram
satisfeitos. Em 1996 não
houve observa-dores.

Mas em 1996 o senhor iá
não foi candidato por causa

das emendas à Constitui-

ção, que proíbem mais de
dois mandatos presiden-
ciais?

Não, não fui autorizado
a candidatar-me. Nem eu
nem o meu vice-presiden-
tc.Ele foi inclusive Preso e

acusadao de traiçãcl, esteve

preso cinco meses, enquan-
to decorriam os prepara-
tivos para as eleições.

Não crê então que as

coisas tenham melhorado
na Zâmbia com o sistema
mul-tipartidário?

Certamente que não com

estas pessoas. Perguntou
pela liberdade de imprcnsa,
não há nenhuma. Na cam-
panha de 1991 prometeram
privatizar todos os meios de
informação estatais. Mas há

iornais que continuam nas

mãos do govenro e ailrda há

uns dez dias fizeram uma
declaração cle qtre a Zâmbia
National Broadcasting Cor-
poration não será priva-
tizada. Na televisão permi-
tiram que fosse divulgada
urna declaração mirrha
corltra as eleições. O
responsár'el pela autoriza-

ção foi suspenso de funções
e detido, mas devido as

fortes pressões tiveram de o
readmitir.

O senhor foi um dos
grandes lutadores das inde-
pendencias africanas, foi.
líder, ainda hoie respei-
tado, de um país e hoie é

um político na oposição,
com restrições à sua
actividãde. Pessoâlmente,
com se sente?

Eu retirei-nre da
actividade política em 1992.

Dois anos depois simpa-
tizan-tes meus rtieram

¡redir-me que regressasse à

política activa. Pensei que
tinha que reflectir sobre o
assunto. Percorri então o
país e o que vi foi terrível.
Por isso, em finais de 199.1

decidi regressar à política
activa e em iunho de 1995

fu'i reeleito para a presi-
dência do partido. E a¡;ora

estou na luta. Lutei pela
independência do meu país

e agora quero aiudar a

reconstruir a democracia.
Comoéa situação actual

do país, no que se refere ao

seu desenvolvimento,
nível da vida das popu-
lações, etc.?

À data da independencia
tínhamos apenas uma cen-
tena cle graduados univer-
sitários. A administração
pú-blica estava na mão dos
britânicos, a agricultura na

dos britânicos e dos boers, a

económia de um modo geral
na dos britânicos ou dos in-
dianos. Até as igrelas. Por
isso tivemos de planear a

forma de reconstruir o país.

't' : ,

Também são traficantes de
droga. Ainda há pouco
foram detidas 23 persona-
lidades por tráfico de co-
caína. A Zâmbia está a ser
vista como Colômbia de
Africa.

Mas a corrupção não é

apènas um problema do
seu país. Nem sequersó de
Africa...

Isso é verdade.
É frequentemente dizer-

se que a maioria dos países
africanos está hoie em piclr
situação do que.à data da
independôncia. E assim?

Não sei. Há muitas
causas para essa situação.
Em primeiro lugar, o co-
mércio não nós é favorável.
Produ-zimos matérias .
primas que são vendidas
nos mercados ocidentais a

preços quase dadosedepois
temos de importarprodutos
manufac-turados a preços
elevadíssimos. O que
necessitamos não é tanto de
ajuda, mas de um bom nível
de aconselhament'o técnico,
indústrias aperfeiçoadas.
Mas estes são problemas
diferentes de superar. São

autênticas montanhas .

O Governo gambiano que

pretende alargar a sua margem

de manobra sobre o plano
æonómico tomou a decisão de

anular as taxas poituárias, o que

torna Banjul num "free-port",

para lançar com vantagens

operaçoes económicas.

A medida se estenderá mais

tarde ao aeroporto de Yundum

antes da abertura da nova época

turística, todas as taxas de

estacionamento e outros fretes.

Com estas duas importantes

medidas, o Presidente Yayah

Jammeh quer recuperar o atraso

causado pela eliminação da

"reexportaçåo" e tomar a fazer

da Gâmbia o. mercado de

aprovisionamento da sub-
região.

Allen leró Enhaló

Lutado¡. "Treze anos ile paz permitiwn-nos cria¡ raízes denouáticas ¡lentro

do sistena ile putiilo único

Construimos escolas e duas
universidades. Demos aten-

ção à agricultura. À data da

independência, até as ce-
nouras e as alfaces eram
importadas' Ocupámo-nos
de tudo isso e fizemos algo
de que me orgulhou. Como

resultaclo surgiu uma
classe média mtrito forte.
l relnamosa nosffi mao-oe-
obra, engenheiros médi-
cos, etc. E, com essa classe

média forte achámos em
1989 que podiarnos pensar
nas privatizações. Aca-

bamos de privatizar no
interesse do povo. Depois
que este governo tomot¡
posse, privatizou simr mas
no interesse dos seus bolsos.
E isso vê-se na lista de em-
presas que foram vendidas.
A corrupção é florescente.

Gâmbia/Senegal

Abertura das fronteiras a0 tráfico' rodoviário

Se a abertura das fron-teiras

terrestres entre a Câmbia e o
Senegal ao trá-fico rodoviário
constitui uma etapa decisiva na

rea-proximação entre Banjul e

Dakar, o Sindicato dos Transpor-

tadores senegale-ses nåo a

apreciam com bons olhos.

Um dos resultados do acordo

entre Banjul e Dakar, assinado a

20 de Janeiro de 1996, aquando da

visita do Presidente Abdou Diouf

a Gâmbia, foi a aber-tura das

fronteiras tenes-tres entre os dois

países ao tráfico rodoviário.

Os primeiros autocarros da

Compa'nhia gambiana de Trans'

portes Públicos (GPTC) cuia

rotação entre Banjul e Dakar foi

inter-rompida depois da ruptura

da Confederaçäo, em 1992,

recomeçaram a 17 de Setembro,

para a grande satisfação dos

utilizadores, ao preço de 3500

FCFA e 1500 FCFA,para o traiæto

Baniul/Dakar e Banjul/Kaolack,

respectivamente.

250 bilhetes foram atribuidos,

sendo 150 as autoridades
senegalesas e 100 as gambianas.

A medida se estende
igualmente aos camiões de

mercadorias e aos veículos de

tranbporte público. Para os

camioes de marcadorias, os

bilhetes foram colocados sob

cau-çâo correspondente ao

valor da mercadoria trans-

portada e a depositarna Câmara

doComérciode Baniul ou Dakar

consoante o ponto de partida

do interessado.

Greve dos

transportadores senegaleses

SábadoeDomingo,20e21
do corrente mês, as rodoviárias

foram pertur-badas por uma

greve no Senegal. Os conduto
res protestaram contra a re-

entrada noSenegal dos veículos

de transporte pú-blico gambi-

anos e que constituem uma

ameaça para eles tendo em

conta que os preços de trans-

porte pagos na Gârnbia são mais

baratos que os praticados no

Senegal.

O Sindicato dos Trans-

portadores referem-se igual-
mente.as injustiças policiais de

que são víti-mas na Gâmbia.

Segundo o secretário-geral

da Central Sindical Nacional
(CNTS), Madia Diop, através de

uma conversa telefónica na

segunda feira de manhã, se

dentro de dois dias nenhumil

evolução favorável aos trans-

portadores não for adoptada no

final das negociaçÕes entre os

Ministério dos Transportes e o
Sindicato dos Transportadores,

uma greve geral æria dæretada

para as próximas 48 horas.

Do lado gambiano esfregam

as mãos de contentamento, tendo

em contd que a abertura das

fronteiras com o Senegal é um

balão de oxigénio para a

economia gambiana que não

corre o risco de asfixia.



Comemorado o dia da independência

r' , ;'ff:In¿i .'ëfeTnéride "singular
Há 24 anos, pelas I horøs e 50 minutos TM.G no meio de uma paisagem que junta o aerde da florestø tropical e ø brøncurø døs pedrøs do continuødo

plønalto de Futa-Djalon, nos arredores da poaoøção de Lugadjol, em Boé, berço dø nacionalitlade, reølizaaø-se o acto solene dø proclamaçøo do Estado
soberøno dø Repitblica da Guiné-Bissau, Todo o mundo progressistø øcompønhou à pør e pøsso essa grøndiosø conquista do poao øfricano e dos pøíses

ln artiriz ø d o s p el o o ci d ente in du stri aliz ø d o .

A cerimónia juntou
várias individualida-
des nacionais e estran-
geiras que testemu-
nharam com olhos
vivos a vitória inaba-
lável do povo guine-
ense, conduzida pelos
guerrilheiros incansá-
veis do PAIGC. Pela
primeira vez a popu-
lação do solo pátrio de
Amílcar Cabral abriu
champanhe para fes-
tejar o clia da inde-
penclência.

Desde esta data, das
Colinas de Boé a todo o
país, o 24 de Setembro,
Dia da Independência
Nacional; comemora-
se anualmente e em
diferentes locais.

Este ano, a efe-
méride foi assinalada
no Bairro de Hafia, nas
periferias cle Bissau.

16 horas. O sol bate
ardente. O calor trans-
borda-se em cacla cor-
pcl. Gente de todas as
idades afluem a prin-
cipal artéria do Bairro
de Hafia. Algtrns an-
clam à pé, outros de
via turas, orientando-se
de cartazes à preto,
brarrco e ai¡arblo Ti-
xados pelos militantes
do PAIGC em cada
casa, em cada án'ore e
em cada coração em
direcção ao campo-de
futebol.

É ali, o lugar prefe-
rido para o grande
comício alusivo a data.

A pouco e pouco,
conforme o sol avança
para o horizonte, uma
enchente multicolor
ladea o local animada
com a actuação de
variaclos grupos musi-
cais que vão desde con-
juntos de viola mo-
derna até tambores
tradicionais, nha n hero e
dondom. O eco festivo
sentiu-se mesfno à

distância. Com certeza,
os populares de Hafia
estão muito aclmirados.
É a primeira vez qLle se
faez chegar uma linha
eléctrica a esse canto da
terra, cu ja inaugrrração
coincide semultanea-
mente com as festivi-
dades do dia da nacio-
nalidade. É também a

Pnmelra vez que s€

aguarda a chegada à

essa povoação dc
Chefe de Estado e uma
comitiva de altas per-
sonalidades.

Neste preciso mo-
merÌto tomamos rumo
à tribuna, onde está
fixado cerca de três
cartolinas com dize-
res: "Viva a ]ornada
Setembro Vitorioso,
viva24 de Setembro".

No epicêntro das
festiviclades, a frente
dos nossos olhos,
desfilam os pioneiros
"Abel Djassi", que
cantam a revolução de
Amílcar Cabral. Os
grupos tradicionais
dos diferentes bairros
da capital, aliam a eles
cantando e dançando
ao ritmo de uma festa
rija. São eles Djamano
Diata de Cupelon de
Cima, Cairabá de
N'Ghala, Salamalei-
cum de Cuntum-l,
também Costa Largo
de Quelelé, Cairabá de
Amedalai e Mabel
Djau de Quelelé. Dois
conjuntos musicais
"Papé, Mqmé Fidjo" ç
"Turñane Bá /Dialibã
Coiaté" de Gâmbia.

O tem¡-ro passa e a

cerimónia muda
Agora, os :dirigentes
do país, ñomeada-
mente os Presidentes
da República e da
ANP, o Primeiro-
Ministro e outros altos
responsáveis da naçãc
entregam prémios aos
vencedores dos con-
cursos orflanizados nc
quadro da jornada
"Setembro Vitorioso"
Alguns premiados
recebem taças com
designações "funda-
dor da nacionali-
dade' 

"', 
" pai da nação",

"Titina Silá", "Maria-
na Medina" assim
como materiais diver-
sos que vão desde
caderrros escolares,
rádios até bicicleta,
clados a crianças po-
bres, jovens e gente cla

terceira idade. Ncr meu
entender, isto simbo-
liza mais uma identi-
ficação do PAIGC com
as diferentes camadas

sociais da Guiné-Bissau.
De seguida, quando

passam 18 horas, neste
preciso instante, abre-se
o comício que toda a
gente tem ânsia de acom-
panhar.

Aproximando aos
microfones, instalados
diante da tribuna, Paulo
Medina, presidente da
Câmara Muncipal de
Bissau, grita bem alto:
"iódê"1 A população
responde em uníssomo:
"alá Kabi rra bin". Assim
inicia-se os discursos
oficiais.

Conquistamos

a independência

com sacrifício

"24 ðe Setembro é o
dia de.todos os guine-
enses. E dia em que de
mãos dadas pensamos
conjuntamente para o
desenvolvimento e cons-
trução da nossa pátria.
Como sabem, foi com
muito sacrifício que
proclamamos o nosso
Estado e conquistamos a

independência nacional.
Por isso, não se pode
brincàr com ela".

Estas afirmações
foram feitas pelo Prcsi-
dente da República, João
Bernardo Vieira, no acto
cornemorativo ao dia da
proclamação da inde-
pendêrrcia que decorreu
na presença do presi-
dente da ANP, Malam
Bacai Sanhá, clo Pri-
meiro-Ministro, Carlos
Correia, bem como altos
dirigentes do país,
militantes do PAICC e
representantes do Corpo
Diplomático, acredita-
dos na Guiné-Bissau.

No seu improviso, o
Chefe de Estado retratou
vários aspectos da ac-
tualidade guineense,
tendo focalizado. ques-
tões ligadas a crimi-
nalidacle, a edtrcação, a

saúde pública, a auto-
suficiôncia alimentar,
entrc outros.

Nino Vieira lançou
um vibrante årpelo aos
jovens no sentido destes
repud iarem a d¡oga para
pegarem na produção
activa de bens materiais

(base do desenvolvi-
mento nacional) e estLr-
darem com mais força.

Paraoefcito,oPresi-
dente da República solici-
tou ao Coverno para
apoiar fundamental-
menteaeclucaçãoea
saúde, sectorqs inilis-
pensáveis para o pro-
gresso da Cuiné-Bissau e
alertou também ?Çr pes-
soal sanitário para redo-
brar esforços e atendcr.
todo e qr.ralquer paciente
que aparecer nos centros
de saúde.-
, Relativo a liberdacle
clos cidadãos, o Presidente
Vieira strblinhou qr.re toda
a gente é livre e que
nin¡;uém podc ter receio
cle nada, e fez referência
cle que deve haver clis-
ciplina, f actor ind is-
pensár,el para o desen-
volvimento do país.

O Chefe de Estado
criticou duramente a

veiculação feita pelo
jornal Diário de Bissau cla
tentativa de um golpe de
Estado facto que ele
consiclera que rrirrguém
tem o direito de assustar a

gente e de criar pânico, só
pelo f acto de querer
ganhar dinheir<'r.

Nesta linha de pen-
samerÌto, Nino Vieira
solicitou ao procurador-
geral da Rcptiblica,
Juliano Fernandes, para
assumir as suas respon-
sabilidades, porque . há
muitos crimes no país,

tendo doravante citado
alguns assassinatos ocor-
ridos recentemente em
Bissau, por exemplo, o caso
de um português e Llm
libanês, proprietários de
lojas comerciais na praça
da capital, abatidos à mãc>
armada.

O Chefe de Estado
aconselhou para qLle o
Ministério da Aclminis-
tração Territorial proce-
clesse o recenseamento
geral da população, com
vista a se iclentificar quem
é quem, pois há muitos
estrangeiros no solo pátricl
de Amilcar Cabral.

Em relação a inaugu-
ração da rede eléctrica do
Bairro cle Hafia, Nino
Vieira sul'rlinhou que isto
faz parte cla "razão da
nossa luta" tendo termi-
nado, recorclanclo a popLr-
lação de que "a luta con-
tinua"!

Participantes

Depois do comício po-
pular registou-se ainda
uma grande emotividacle
nos festejos do dia 24 de
Setembro. A propósito
certos participantes expri-
miram os seus senti-
mentos em relação as
comemorações do dia cla
independência.

Antonina Forbes Ca-
bral: Essa comemoração
faz-me recordar como é
qLre o nosso povo sacrifi-

cou durante a Luta
Armada de
Libertação Naciorral.
Eu nessa altura era
pequenina. Estava no
Jardim Infantil sobos
cuidados de Carme¡r
Pereira, no Sul clo
país. Dormíamosnu-
ma cama feita de
colchão de saco com
palha e as vezes so-
fríamos ataque dos
colonos em plena
noite. Har¡ia grancles
dificuldacles no
mato.

Ansumane Sam-
bú (Cau):Sintomuita
pena, sobretudo ao
recordar os com-
panheiroscom quem
lutei junto nos anos
60, como por exem-
plo, Amílcar Cabral,
Domingos Ramos,
Canhe Na Tunguê,
Titina Silá e oLrtros
que hole não podem
estar co4nosco nestes
24 arios de inde-
penclência nacional.
Realmente, ncis nun-
ca devemos des-
prezar esta data, de-
vemos sim, orgulhar-
se com essa grande
conquista clo nosso
Partido e clo nosso
Povt'r.

Bacar Baldé

O Pre.sidente da Repúhlíca, ,João Bentardo Vicira, discursando num dos comícios populares
(foto arquivo).


